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COMPREENSAO APENAS DOS ALUGUEIS EM ATRASO A DATA DA PROPOSITURA DA ACAO

RESUMO

- ... 0 teor do art. 290 do CPC, com a expressédo "a sentenca as incluird na condenacao”, deixa induvidoso
que a compreensédo implicita ou a referéncia expressa as prestacfes periddicas somente é admissivel em
acOes condenatodrias que se destinem a cobranca dessas prestacdes. - E a agdo de despejo por falta de
pagamento, como é cedi¢co, ndo se presta a cobranca de aluguéis, e sim a desconstituicdo do contrato de
locacédo e ao consequente despejo do Imével. Sua natureza é executiva "lato sensu", pois dispensa a "actio
iudicati". - O fundamento da ac&o é a mora do locatario no pagamento do aluguel. - O art. 290, em
homenagem ao principio da economia processual, permite realmente que o réu seja condenado, no que diz
com as prestacfes vencidas, sem o pressuposto da mora do devedor. - A regra, como bem observa J. J.
CALMON DE PASSOS, consagra uma excegao ao principio da condenacéo do devedor ap6s consumada a
lesé@o do direito do credor, excecéo que se justifica "em primeiro lugar, pela conveniéncia de evitar a
repeticao de litigios idénticos (vantagem de economia processual e de uniformidade de julgamento) e, em
segundo lugar, pelo interesse que pode ter o credor em possuir ja um titulo executivo no momento do
vencimento da obrigacao (formacao antecipada do titulo executivo)" ("Comentarios"”, Forense, vol.
111/179-180, 1° ed.). - A peculiaridade da acdo de despejo por falta de pagamento, entretanto, mesmo fosse
mais ampla a regra do art. 290, isto &, fosse aplicavel também as acdes constitutivas, ndo recomendaria
abertura & semelhante excecéo. - E que a admissibilidade da cumulacéo de aluguéis vincendos tiraria ao
locatéario a possibilidade de pagar os aluguéis posteriores aqueles vencidos e expres samente mencionados
na peticdo inicial sem os acréscimos que defluem da mora e fixados no despacho inicial, numa solucéo que
anula o carater nitidamente social que marca o instituto da purgacéo da mora acolhido pelo legislador, com
caracteristicas proprias, em relacéo a acdo de despejo por falta de pagamento. - A mora do locatario, em
grande nimero de casos, € apenas temporaria, decorrente de uma situacao de dificuldade transitoria. - Nao
se pode tirar dele a oportunidade de pagar com pontualidade os aluguéis, sem qualquer acréscimo, tdo logo
venga a dificuldade momentanea. - E pode mesmo ocorrer que, em relagédo aos aluguéis vencidos no curso
da acdo, tenha o locatéario procurado o locador para paga-los diretamente e dentro do prazo, o que afastaria
a situacdo de mora e impediria a decretacdo do despejo. Reabrir-se-ia em tal situacdo, a oportunidade de
contestar a acao. - Tais razdes convencem do acerto da tese sustentada por OSWALDO OPTIZ ("Mora na
Locagéo Predial", Ed. Revista dos Tribunais, 1963, pag. 90, § 34) e NILTON MACHADO BARBOSA
("Comentérios a Lei do Inquilinato”, Forense, 1972, pag. 67, § 132) e por inimeros acordaos por eles
citados, no teor de que a acédo de despejo por falta de pagamento pode compreender apenas 0s aluguéis
em atraso a data da propositura da acao. - Por essas razdes, € improvido o apelo. Julgado em 27-09-1977
Revista dos Tribunais. Fevereiro, 1978 - Vol. 508 - P4g. 169 EMENTARIO FORENSE. Janeiro, 1979. Ano
XXXI. N° 362

EMENTA
Inteligéncia do artigo 290 do Cddigo de Processo Civil. - O artigo 290 do Cédigo de Processo Civil ndo se
aplica as acoes de despejo por falta de pagamento de aluguéis.
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